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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Faculdade de Medicina de Jundiaí encaminha a este Conselho, pelos Ofícios protocolados em 28/09/2012, propostas de alteração do Regimento, referente aos critérios do aproveitamento escolar, e aumento do número de vagas do Curso de Medicina, de 60 (sessenta) para 80 (oitenta) vagas, para vigorar a partir do ano letivo de 2013.

As propostas em pauta foram aprovadas pela Congregação, em reuniões realizadas aos 11/08 e aos 15/09 de 2012, conforme cópias das respectivas Atas juntadas aos autos.
1.2 APRECIAÇÃO

Solicitação de Alteração do Regimento
A presente solicitação de alteração do Regimento da Instituição, refere-se ao artigo 109, que trata dos critérios do aproveitamento escolar e fazem parte de um conjunto de medidas adotadas pela Instituição no sentido de valorizar o desempenho dos alunos no decorrer do Curso e registrar no histórico escolar quando a promoção se deu em exame final de primeira ou segunda época.

Nos termos do disposto na Deliberação CEE nº 04/89, que fixa normas para o pedido de alteração dos Regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior municipais, e estabelece, no inciso II do art. 2º, quadro comparativo contendo de um lado o texto em vigor e do outro o texto proposto, em se tratando de alteração parcial do Regimento, temos:

	Texto em Vigor 
	Texto Proposto

	Art. 109 – O aproveitamento escolar inclui freqüência e nota que condicionam a aprovação ou reprovação do aluno em cada disciplina

§ 1º – A nota final é composta por notas parciais obtidas ao longo do período letivo e segue critérios estabelecidos pela disciplina nos Planos de Ensino.

§ 2º - O aluno com freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) e que obtiver nota final mínima de 7 (sete) na disciplina é considerado aprovado na mesma.

§ 3º - O aluno com freqüência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) nas atividades escolares da disciplina é automaticamente reprovado na mesma, independente da nota final obtida.

§ 4º - O aluno com freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) e que obtiver nota igual ou maior que quatro e inferior a sete tem direito a fazer o exame final.

§ 5º- O aluno que no Exame Final obtiver nota igual ou superior a cinco está aprovado

§ 6º - O aluno que obtiver no Exame Final nota inferior a cinco tem direito de fazer o Exame de Segunda Época, sendo necessário, para a aprovação, nota mínima de cinco.

§ 7º - O aproveitamento escolar dos estudantes do Internato e Estágios segue regulamento próprio, aprovado pelo CTA


	Art. 109 – Idem

§ 1º - Idem

§ 2º - Idem

§ 3º - Idem

§ 4º - O aluno com frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) e que obtiver média anual igual ou inferior a 3 (três) estará reprovado

§ 5º - O aluno com frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) e que obtiver média anual maior que 3 (três) e até 4 (quatro) tem direito a fazer o exame final.

§ 6º - O aluno com frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) e que obtiver média anual maior que 4 (quatro) e inferior a 7 (sete) tem direito a fazer o exame final (primeira época).

§ 7º - O aluno que no exame final (primeira época) obtiver média igual ou superior a 6 (seis) estará aprovado. Para cálculo dessa média será feita a soma da média anual com a nota do exame final multiplicado por dois e o resultado dividido por três.

§ 8º - O aluno que no exame final (primeira época) obtiver média inferior a 6 (seis) terá direito de fazer exame de segunda época.

§ 9º - O aluno que no exame de segunda época obtiver média igual ou superior a 6 (seis) estará aprovado. Para cálculo dessa média será feita a soma da média anual com a nota do exame de segunda época multiplicado por dois e o resultado dividido por três.

§ 10 – O aluno que no exame de segunda época obtiver média inferior a 6 (seis) estará reprovado.

§ 11 – O aproveitamento escolar dos estudantes do Internato e Estágios segue regulamento próprio, aprovado pelo CTA e pela Congregação.


Solicitação de Aumento de Vagas do Curso de Medicina
A Instituição solicita, ainda, o aumento de vagas para o Curso de Medicina, das atuais 60 (sessenta) vagas para 80 (oitenta) vagas, a partir do ano letivo de 2013. 

Tendo em vista que a matéria em pauta está regulamentada na Deliberação CEE nº 03/99, que dispõe sobre vagas dos Cursos de Graduação das Instituições de Educação Superior não universitárias, integrantes do Sistema Estadual de Ensino, na análise das informações fornecidas pela Faculdade, este Relator considerou apenas aquelas pertinentes à norma citada.
Em atendimento ao artigo 5º da citada Deliberação, a Instituição interessada apresenta:

· Atas das reuniões da Congregação realizadas aos 11/08/2012 e aos 15/09/2012, que aprovaram o aumento de vagas do Curso de Medicina de 60 para 80 vagas.
· Justificativa – Segundo informação da Ata de 11/08/12, além dos motivos econômicos, pois as mensalidades não acompanham o aumento de gastos com salários, cujos reajustes são decididos pela Prefeitura, o aumento de vagas é importante porque os alunos podem ser divididos em grupos adequados aos espaços e também no internato, quando farão rodízio pelas cinco grandes áreas.
A Ata da reunião da Congregação do dia 15/09/2012 aprova a Ata anterior, que especifica no item ‘Cenário de Inserção do Curso de Medicina e sua Evolução’, os investimentos da Faculdade, em sua área física, e do Hospital Universitário, em equipamentos de laboratórios e de informática, além de livros para a Biblioteca e Biblioteca Virtual, realizados na última década, cujos relatos detalhados encontram-se descritos.
· Prova de demanda: 
Os processos seletivos do Curso de Medicina dos últimos cinco anos fornecem as seguintes informações:
	Anos
	Candidatos
	Relação candidato/vaga

	2008
	2.018
	33,63

	2009
	2.577
	42,95

	2010
	2.506
	41,76

	2011
	2.796
	46,60

	2012
	3.250
	54,16


· Disponibilidade de recursos materiais
A Instituição conta com infraestrutura física plenamente apta para o aumento das vagas ora solicitado, das seguintes dependências: Biblioteca, Laboratórios, Anfiteatros, Salas de Aulas, Ambulatório de Especialidades.
· Disponibilidade de recursos humanos
O corpo docente da Faculdade, em número suficiente para o aumento de vagas pleiteado, tem plano de carreira estabelecido por Lei Municipal, estando previstos progressão salarial e promoção na medida do tempo de serviço e da titulação universitária.

Além dos professores efetivos, a Instituição conta com a participação de professores colaboradores, com a titulação mínima de Especialistas.

Os professores titulares quando se aposentam, compulsoriamente aos 70 anos, passam automaticamente à condição de Professores Eméritos, mantendo, muitas vezes, atividades didáticas na Instituição, sem vínculo formal de emprego.

2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se alteração regimental, encaminhada pela Faculdade de Medicina de Jundiaí, referente ao artigo 109, que trata dos critérios do aproveitamento escolar.
2.2 Aprova-se aumento das vagas do Curso de Medicina, de sessenta para oitenta vagas, para vigorar partir do ano letivo de 2013.

2.3 As presentes aprovações tornar-se-ão efetivas por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 12 de novembro de 2012.

a) Consº Edgar Salvadori de Decca
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Antonio Celso Pasquini, Edgar Salvadori de Decca, João Grandino Rodas, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Mário Vedovello Filho e Milton Linhares.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 14 de novembro de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de novembro de 2012.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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